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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARLENE ELOI DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. ADMISSIBILIDADE RECURSAL. 
ÓBICE  DA  SÚMULA  83/STJ.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
recurso especial.
2.  A  agravante  sustenta  que  as  razões  do  recurso  especial
indicaram  os  dispositivos  legais  contrariados,  afastando  a
incidência  da  Súmula  284/STF;  que  haveria  precedentes
supervenientes favoráveis aptos a superar a Súmula  83/STJ; e
que os honorários de curadoria  especial  constituiriam despesa
processual adiantável pelo autor.
II. Questão em discussão
3. Há duas questões em discussão: (i)  saber se a divergência
jurisprudencial  apontada  foi  comprovada  com  precedentes
contemporâneos  ou  supervenientes  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, de modo a superar o óbice da Súmula 83/STJ, sem exigir
reexame fático-probatório; e (ii)  saber se, no tema de fundo, é
juridicamente  possível  a  fixação  de  honorários  de  curador
especial  em  favor  da  Defensoria  Pública  como  despesa
processual adiantável.
III. Razões de decidir
4. Para afastar a Súmula  83/STJ, incumbe à parte demonstrar
dissídio  por  meio  de  precedentes  contemporâneos  ou
supervenientes do Superior Tribunal de Justiça, ou distinguir, de
modo  concreto,  os  julgados  apontados;  inexistente  tal
demonstração, mantém-se o óbice da súmula.
5.  O  acórdão  recorrido  harmoniza-se  com a  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça quanto à impossibilidade de fixação
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de  honorários  pelo  exercício  da  curadoria  especial  pela
Defensoria  Pública,  função  institucional  prevista  na  Lei
Complementar  n.  80/1994,  atraindo  a  incidência  da  Súmula
83/STJ.
IV. Dispositivo 
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
recurso especial.

2.  A  agravante  sustenta  que  as  razões  do  recurso  especial
indicaram  os  dispositivos  legais  contrariados,  afastando  a
incidência  da  Súmula  284/STF;  que  haveria  precedentes
supervenientes favoráveis aptos a superar a Súmula  83/STJ; e
que os honorários de curadoria  especial  constituiriam despesa
processual adiantável pelo autor.

II. Questão em discussão

3. Há duas questões em discussão: (i)  saber se a divergência
jurisprudencial  apontada  foi  comprovada  com  precedentes
contemporâneos  ou  supervenientes  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, de modo a superar o óbice da Súmula 83/STJ, sem exigir
reexame fático-probatório; e (ii)  saber se, no tema de fundo, é
juridicamente  possível  a  fixação  de  honorários  de  curador
especial  em  favor  da  Defensoria  Pública  como  despesa
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III. Razões de decidir

4. Para afastar a Súmula  83/STJ, incumbe à parte demonstrar
dissídio  por  meio  de  precedentes  contemporâneos  ou
supervenientes do Superior Tribunal de Justiça, ou distinguir, de
modo  concreto,  os  julgados  apontados;  inexistente  tal
demonstração, mantém-se o óbice da súmula.

5.  O  acórdão  recorrido  harmoniza-se  com a  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça quanto à impossibilidade de fixação
de  honorários  pelo  exercício  da  curadoria  especial  pela
Defensoria  Pública,  função  institucional  prevista  na  Lei
Complementar  n.  80/1994,  atraindo  a  incidência  da  Súmula
83/STJ.

IV. Dispositivo 

6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,

que não conheceu do recurso especial.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos
necessários ao seu conhecimento e provimento. Sustenta, em síntese, que as razões
recursais  identificaram os  dispositivos  contrariados  e  afastam o  óbice  da  Súmula
284/STF; que há precedentes supervenientes favoráveis à tese, a afastar a Súmula
83/STJ; e que os honorários de curadoria especial constituiriam despesa processual
adiantável pelo autor, e não remuneração vedada ao defensor público.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código
de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,
motivo  pelo  qual  mantenho  a  decisão  recorrida  pelos  fundamentos  anteriormente
expostos,  os  quais  transcrevo  para  que  passem  a  integrar  a  presente  decisão
colegiada (e-STJ fls. 290/293):

Ocorre,  contudo,  que  a  questão  já  foi  enfrentada  pela  decisão
recorrida, que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

A análise das razões recursais indica que a parte recorrente limitou-se
à  menção  dos  preceitos  legais  que  considera  violados  ou
desconsiderados, sem deixar claro, de maneira argumentativa objetiva

Documento eletrônico VDA59375699 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 24/08/2026 13:58:11
Código de Controle do Documento: 36ccbb11-57f3-473f-a97f-0e412391eae0



e  convincente,  a  forma  como  ocorreu  a  efetiva  contrariedade  ou
negativa de vigência, pelo Tribunal de origem.

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
súmula 284 do STF, na medida em que: "A ausência de fundamentação
ou a sua deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto
ao tema." (AgInt no AREsp n.  2.444.719/RS, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)

Com  efeito,  "As  razões  do  recurso  especial  devem  exprimir,  com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa
reformar o decisum." (AgInt no AREsp n. 2.562.537/SP, relator Ministro
Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em  19/8/2024, DJe  de
22/8/2024.)

No  presente  feito,  percebe-se  das  razões  recursais  que  a  parte
recorrente limitou-se a revolver as alegações de sua apelação, sem,
contudo, indicar de forma clara qual dispositivo de lei a interpretação do
Tribunal de origem vilipendiou.

Por  fim,  a  análise  dos  autos  indica  que  a  Corte  de  origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o
que atrai  a  incidência do comando da Súmula n.  83 deste Superior
Tribunal  de  Justiça  ("não  se  conhece  do  recurso  especial  pela
divergência,  quando  a  orientação  do  Tribunal  se  firmou  no  mesmo
sentido da decisão recorrida").

[...].

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice  da  Súmula   n.  83/STJ exige  que  o  recorrente  colacione
precedentes  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  contemporâneos ou
supervenientes a seu favor, ou demonstre alguma distinção entre os
julgados mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o que
não fez. Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  ART. 544, § 4º,  I,  DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL.

1.  Incumbe  ao  agravante  infirmar  especificamente  todos  os
fundamentos  da  decisão  agravada,  demonstrando  o  seu
desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial
interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo (art. 544, §
4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº  83/STJ, a
alegação genérica de que o acórdão recorrido não está em
consonância com a jurisprudência desta Corte,  devendo a
parte   recorrente  demonstrar  que outra  é  a  positivação do
direito  na   jurisprudência  desta  Corte,  com a   indicação de
precedentes   contemporâneos   ou   supervenientes   aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n.  238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  7/8/2014, DJe  de
18/8/2014. Grifo Acrescido)
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A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento  dos  óbices  apontados,  a  parte  agravante  não  traz
precedente  contemporâneo  que  contemple  a  tese  defendida  sem a
necessidade de reanálise fático-probatória.

Ante o exposto, não conheço do recurso especial .

A Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do recurso
especial  pela  divergência,  quando  a  orientação  do  Tribunal  se  firmou  no  mesmo
sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o que
se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DEFENSORIA
PÚBLICA.  HONORÁRIOS  DE  CURADOR  ESPECIAL.
DESCABIMENTO. EXERCÍCIO DE FUNÇÃO INSTITUCIONAL.

1. Descabimento de honorários de curador especial em favor de
defensor   público,   que,   consoante   expressa   previsão
constitucional,  apenas pode receber subsídio em parcela única,
não sendo admitido o recebimento de qualquer outra espécie de
verba remuneratória. (grifei)

2.  O  exercício  da  curadoria  especial  é  função  institucional  da
Defensoria  Pública,  não  se  mostrando  possível  o  recebimento  de
honorários pelo desempenho de múnus público. Precedente específico
da Corte Especial.

3. Ressalva do cabimento de honorários de sucumbência à Defensoria
Pública, exceto quando a parte vencida for a pessoa jurídica de direito
público à qual pertence a instituição. Súmula  421/STJ. 4. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.

(REsp n.  1.297.354/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino,
Terceira  Turma,  julgado  em  27/11/2012, DJe  de  3/12/2012 -  grifos
acrescidos)

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.
CONFIGURADA.  CURADOR ESPECIAL.  FUNÇÃO INSTITUCIONAL
DA  DEFENSORIA  PÚBLICA.  FIXAÇÃO  DE  HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE.  ART.  4º,  XVI,  DA  LEI  COMPLEMENTAR  N.
80/1994.

1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver
na sentença ou no acórdão obscuridade, contradição, omissão ou erro
material, consoante dispõe o art. 535, I e II, do CPC.

2.  O   exercício   da   curadoria   especial   se   insere   no   âmbito   das
funções institucionais da Defensoria Pública (art.  4º,  XVI, da Lei
Complementar   n.   80/1994),   por   isso   incabível   a   fixação   de
honorários  pelo  exercício  do   referido  encargo.  Precedentes  do
STJ. (grifei)

3. A impossibilidade de fixação de honorários em favor da Defensoria
Pública, em razão do exercício da curadoria especial (art. 4º, XVI, da
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Lei  Complementar  n.  80/1994),  não  inibe  a  sua  fixação  com
fundamento na regra de sucumbência, a teor do que dispõe o  art. 4º,
XXI, da Lei Complementar n. 80/1994.

4. No caso concreto, a parte, assistida pela Defensoria Pública, não
logrou  êxito  na  pretensão  veiculada  em  sede  de  recurso  especial,
razão  pela  qual  também não  há  que  se  cogitar  do  recebimento  de
honorários de sucumbência.

5.  Embargos  de  declaração  acolhidos,  sem  efeitos  modificativos,
apenas, para sanar a omissão quanto aos honorários advocatícios.

(EDcl  no  AgRg  no  REsp  n.  1.176.579/RS,  relator  Ministro  Antonio
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 16/2/2012, DJe de 2/3/2012
- grifos acrescidos.)

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça  esbarra  no  óbice
da Súmula n. 83 do STJ" (AgInt no AREsp n.  2.020.707/RJ, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira. Não
participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026
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